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 Além deste caderno contendo 70 (setenta) 
questões objetivas, você receberá do fiscal de 
prova o cartão de respostas. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 
sejam tomadas as devidas providências. 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher o 
cartão de respostas. 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul. 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 
reservado(s). 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala. 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do 
seu cartão de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida troca do cartão 
de resposta em caso de erro do candidato. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de 
respostas. 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 
na lista de presença. 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas. 

Boa sorte! 

 

 

 

 Você dispõe de 4 (quatro) horas para a 

realização da prova, já incluído o tempo para a 
marcação do cartão de respostas. 

 2 (duas) horas após o início da prova é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de prova. 

 A partir dos 30 minutos anteriores ao término da 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de questões. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova. 

 Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões. 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala. 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

INFORMAÇÕES GERAIS 

NÃO SERÁ PERMITIDO 
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Conhecimentos Específicos 

1  

Um shopping center de um grande centro urbano pretende 
instalar câmeras a fim de proteger a segurança do local e inibir a 
prática de atos ilícitos. A hipótese legal escolhida para a 
realização do tratamento dos dados pessoais coletados foi o 
legítimo interesse. Previamente à instalação, verificou-se que 
também seriam tratados dados pessoais de crianças e 
adolescentes que frequentam o shopping e sua respectiva praça 
de alimentação. Tais informações poderiam ser utilizadas, por 
exemplo, quando fosse necessário localizar crianças que se 
perderam dos pais. 

A equipe responsável por analisar a situação recomendou a 
adoção de medidas de mitigação de risco, entre as quais: o rígido 
controle de acesso aos vídeos, um prazo mais curto de 
armazenamento, a divulgação em pontos estratégicos do 
shopping de informações sobre o funcionamento das câmeras e a 
não utilização de tecnologias que tratem informações 
biométricas.  

Acerca da situação narrada, assinale a análise correta. 

(A) O legítimo interesse é um conceito amplo que abrange 
qualquer benefício ou proveito que resulta do tratamento de 
dados pessoais. Garantir maior segurança e promover 
serviços do agente de tratamento são exemplos de interesses 
que podem ser atendidos com o tratamento de dados 
pessoais. Por sua vez, o interesse será considerado legítimo 
quando atender a três condições: (i) compatibilidade com o 
ordenamento jurídico; (ii) lastro em situações gerais 
expressamente dispostas em lei; e (iii) vinculação a 
finalidades legítimas dispostas no estatuto ou contrato social 
do agente de tratamento. 

(B) Além das medidas adotadas, o operador deverá ainda 
elaborar relatório de impacto à proteção de dados pessoais, a 
ser enviado trimestralmente à Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados Pessoais, tendo em vista o alto risco que 
esse tratamento pode causar à garantia dos princípios gerais 
de proteção de dados pessoais e às liberdades civis e aos 
direitos fundamentais dos titulares. 

(C) A instalação de câmeras de segurança e o tratamento dos 
dados pessoais correspondentes pode ser realizado com base 
na hipótese legal do legítimo interesse, desde que não haja o 
tratamento de dados pessoais sensíveis; no caso concreto, as 
câmeras facilitam a proteção e a segurança do local e dos 
próprios usuários, inclusive de crianças e adolescentes. 

(D) A autoridade nacional de proteção de dados (ANPD) por ter 
natureza de fundação pública não poderá estabelecer 
administrativamente restrições ao tratamento de dados 
pessoais de crianças e adolescentes em situações concretas 
específicas, inclusive quanto ao uso da hipótese legal do 
legítimo Interesse. 

(E) Um dos critérios específicos estabelecidos pela ANPD para 
que se considere a existência de um tratamento de dados 
pessoais de alto risco é a utilização de dados pessoais de 
crianças e de pessoas hipossuficientes. Neste sentido, o 
controlador deverá elaborar trimestralmente relatório de 
impacto à proteção de dados pessoais e encaminhá-lo à 
autoridade nacional de proteção de dados (ANPD) para 
análise e regularização. 

2  

Conforme a Lei Geral de Proteção de Dados pessoais, a 
confirmação de existência ou o acesso a dados pessoais serão 
providenciados pelo controlador, mediante requisição do titular, 
em até 

(A) 15 dias. 

(B) 30 dias. 

(C) 45 dias. 

(D) 60 dias. 

(E) 90 dias. 

3  

Em caso de vazamento de dados pessoais que possa acarretar 
risco ou dano relevante aos titulares, a Lei Geral de Proteção de 
Dados impõe a seguinte obrigação de partida ao controlador: 

(A) notificar os titulares de dados em até 36 horas, por meio de 
comunicado redigido pelo encarregado pela proteção de 
dados da instituição. 

(B) comunicar à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e ao 
titular a ocorrência da situação; a comunicação de incidentes 
de segurança à ANPD deve ser realizada pelo encarregado 
pela proteção de dados ou por um representante legalmente 
constituído do controlador, conforme os procedimentos 
estabelecidos pela Autoridade. 

(C) realizar auditoria interna com empresa independente e 
produzir relatório de impacto à proteção de dados pessoais; 
em seguida, submeter tal documento à Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados por meio de processo administrativo. 

(D) pagar como caução indenizações aos titulares afetados e 
demais instituições lesadas, considerando interesses 
individuais e coletivos. 

(E) comunicar imediatamente a imprensa, visando a trazer 
publicidade ao fato, a Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados e o Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

4  

De acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados, as seguintes 
hipóteses legais de tratamento de dados podem, segundo a lei, 
ser utilizadas para lastrear o tratamento de dados pessoas 
sensíveis, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Consentimento do titular. 

(B) Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo 
controlador. 

(C) Proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de 
terceiro. 

(D) Tutela da saúde, em procedimento realizado por profissionais 
da saúde. 

(E) Interesses legítimos do controlador ou de terceiros. 
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Avalie se a Lei Geral de Proteção de Dados permite 
expressamente o tratamento de dados pessoais após o término 
de seu tratamento original nas seguintes circunstâncias: 

I. Havendo o consentimento específico do titular. 

II. Para o cumprimento de uma obrigação legal. 

III. Para o uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por 
terceiro, e desde que anonimizados os dados. 

IV. Para a garantia de análises administrativas e orçamentárias 
pelo controlador. 

Estão corretas as circunstâncias 

(A) I, II, III e IV. 

(B) I, II e IV, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I e IV, apenas. 

(E) I, II e III, apenas. 

6  

A respeito da multa administrativa aplicável, pela Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados, aos agentes de tratamento de 
dados, em razão de infrações às normas previstas na Lei Geral de 
Proteção de Dados, é correto afirmar que a sanção de multa 
administrativa deverá ser instituída na forma de 

(A) multa diária, observado o limite total de 4% do faturamento 
da empresa no Brasil. 

(B) multa diária, observado o limite total de 5% do faturamento 
da empresa no Brasil.  

(C) multa simples, de até 2% do faturamento da pessoa jurídica 
de direito privado, grupo ou conglomerado no Brasil no seu 
último exercício, excluídos os tributos, limitada, no total, a  
R$ 50 milhões por infração. 

(D) multa simples, de até 5% do faturamento da pessoa jurídica 
de direito privado, grupo ou conglomerado no Brasil no seu 
último exercício, excluídos os tributos, limitado a  
R$ 50 milhões por infração. 

(E) multa simples, de até R$ 50 milhões por infração, 
independentemente do faturamento da empresa. 

7  

A Lei Geral de Proteção de Dados recomenda a feitura do 
relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD) pelo 
controlador de dados 

(A) sempre que houver o tratamento de dados pessoais de 
pessoas hipossuficientes. 

(B) quando o tratamento tiver como base o interesse público e 
social. 

(C) quando o tratamento envolver dados públicos e dados 
anônimos de pessoas naturais. 

(D) em operações de tratamento que possam gerar riscos às 
liberdades civis e aos direitos fundamentais. 

(E) apenas em casos de ameaça ou efetivo incidente e 
vazamento de dados pessoais sensíveis. 

8  

As atribuições da Autoridade Nacional de Proteção de  
Dados (ANPD) incluem as a seguir listadas, à exceção de uma. 
Assinale-a. 

(A) Fiscalizar e aplicar sanções em caso de tratamento de dados 
realizado em descumprimento à legislação, bem como 
deliberar, na esfera administrativa, em caráter terminativo, 
sobre a interpretação desta Lei, as suas competências e os 
casos omissos. 

(B) Elaborar diretrizes para a Política Nacional de Proteção de 
Dados Pessoais e da Privacidade, bem como arrecadar e 
aplicar suas receitas e publicar, em relatório de gestão, o 
detalhamento de suas receitas e despesas. 

(C) Garantir que o tratamento de dados de idosos seja efetuado 
de maneira simples, acessível e adequada ao seu 
entendimento.  

(D) Comunicar às autoridades competentes as infrações penais 
das quais tiver conhecimento, bem como celebrar, a qualquer 
momento, compromisso com agentes de tratamento para 
eliminar irregularidade, incerteza jurídica ou situação 
contenciosa no âmbito de processos administrativos. 

(E) Regular por decreto a publicidade e o marketing digital 
envolvendo dados pessoais, bem como celebrar, a qualquer 
momento, termo de ajustamento de conduta com agentes de 
tratamento para eliminar irregularidade, incerteza jurídica ou 
situação contenciosa no âmbito de processos administrativos. 

9  

De acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados  
(Lei nº 13.709/18), assinale a opção que apresenta 
expressamente direitos assegurados ao titular de dados pessoais. 

(A) Direito à transparência, direito à limitação prévia de tempo 
no tratamento de dados e direito à portabilidade dos dados 
anonimizados. 

(B) Direito ao esquecimento, direito à anonimização e direito à 
monetização dos dados pessoais. 

(C) Direito à indenização por vazamento de dados pessoais, 
direito à desindexação e direito à revisão de decisões 
automatizadas singulares. 

(D) Direito de acesso, direito de retificação de informações 
pessoais e direito de oposição ao tratamento de dados 
pessoais. 

(E) Direito à notificação, direito à desindexação e direito à 
prioridade no tratamento. 



CÂMARA DOS DEPUTADOS – CONCURSO PÚBLICO 2023 FGV CONHECIMENTO 

 

CONSULTOR LEGISLATIVO – ÁREA XIV  TIPO  BRANCA – PÁGINA 4 

 

10  

Uma Universidade pública federal solicita, de seus novos 
estudantes, o fornecimento de dados pessoais necessários para 
fins de cadastro e matrícula. O procedimento é realizado online e, 
para prosseguir às etapas seguintes, com a escolha de disciplinas 
e horários, o estudante deve “aceitar” todas as condições 
estipuladas para o tratamento de seus dados. 

Essas condições são descritas de forma genérica, com a indicação 
de que os dados poderão ser utilizados para “fins educacionais e 
outros correlatos” pela instituição e seus parceiros. Uma 
mensagem indica que, caso o consentimento não seja dado, a 
matrícula não será efetivada e o estudante não terá acesso ao 
curso e a serviços como os de assistência estudantil. 

Acerca da hipótese narrada, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) No exemplo citado, o consentimento eventualmente obtido 
será nulo, pois: (i) os estudantes não possuem condições 
efetivas de aceitar ou recusar o tratamento de seus dados 
pessoais, haja vista o caráter compulsório do tratamento 
realizado pela universidade; e (ii) a autorização é fornecida 
para uma finalidade genérica. 

(B) Com o objetivo de adequar as suas práticas ao disposto na 
LGPD, a universidade deve fornecer informações claras e 
precisas sobre a finalidade específica do tratamento, 
identificando outra base legal mais apropriada para a 
hipótese, que não o consentimento.  

(C) Em atenção ao princípio da necessidade, não devem ser 
solicitados mais dados do que o necessário para atingir as 
finalidades informadas ao titular; nesse sentido, informações 
sensíveis dos estudantes deverão ser de imediato retiradas 
dos cadastros e dos pedidos de inscrição, pois não 
apresentam pertinência com a prestação do serviço 
educacional. 

(D) O consentimento poderá eventualmente ser admitido como 
base legal para o tratamento de dados pessoais pelo Poder 
Público. Para tanto, a utilização dos dados não deve ser 
compulsória e a atuação estatal não deve, em regra, basear-
se no exercício de prerrogativas estatais típicas que decorrem 
do cumprimento de obrigações e atribuições legais. 

(E) A utilização da base legal do consentimento no âmbito do 
tratamento de dados pessoais pelo Poder Público pressupõe 
assegurar ao titular a efetiva possibilidade de autorizar ou 
não o tratamento de seus dados, sem que de sua 
manifestação de vontade resultem restrições significativas à 
sua condição jurídica. 

11  

Quanto à responsabilidade dos provedores de aplicações de 
internet por danos decorrentes de conteúdo gerado por 
terceiros, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), com base na 
interpretação do Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965, de 23 de 
abril de 2014), estabelece que 

(A) os provedores de serviços na internet serão responsáveis 
pelos conteúdos de seus usuários independentemente de 
notificação, quando apresentarem riscos sistêmicos à 
democracia e aos direitos humanos. 

(B) os provedores de aplicações de internet serão responsáveis 
sempre que notificados extrajudicialmente acerca da suposta 
ilicitude de conteúdo postado por seu usuário. Em todos os 
casos, eles terão o dever de indisponibilizar o conteúdo em 
até 24 horas. 

(C) conforme dispõe o Marco Civil da Internet, os provedores de 
aplicações de internet serão responsáveis por eventuais 
danos oriundos de conteúdo de terceiro apenas se forem 
parceiros comerciais do gerador do conteúdo, o que deverá 
ser comprovado judicialmente, por meio de relação 
contratual. 

(D) os provedores de aplicações de internet, como regra, serão 
responsáveis por conteúdo de terceiro após notificação 
judicial específica. As exceções a essa regra no Marco Civil da 
Internet envolvem conteúdo protegido por direitos autorais e 
divulgação não autorizada de imagens íntimas. 

(E) o sistema de responsabilidade civil dos provedores de 
aplicações de internet no Brasil deverá se aproximar das 
normas previstas no Digital Services Act (DSA) europeu, 
diante de sua aplicação bem-sucedida nos últimos 5 anos 
para a proteção de crianças e adolescentes e nos casos 
envolvendo notícias falsas. 

12  

Em relação ao princípio da neutralidade da rede, conforme 
apresentado na lei do Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965, de 
23 de abril de 2014), é correto afirmar que 

(A) o responsável pela transmissão tem o dever de tratar de 
forma isonômica quaisquer pacotes de dados, sem distinção 
por conteúdo, origem e destino. 

(B) na provisão de conexão à internet é permitido bloquear e 
filtrar o conteúdo dos pacotes de dados. 

(C) o responsável pelo uso de serviços da rede tem o dever de 
tratar de forma isonômica quaisquer sites e servidores, sem 
distinção por conteúdo, devendo acessá-los periodicamente. 

(D) os provedores podem oferecer serviços gratuitos para 
determinados sites ou bloqueá-los, a depender da 
conveniência dos arranjos comerciais envolvidos. 

(E) a neutralidade da rede aplica-se apenas a serviços de 
streaming e redes sociais. 
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A respeito da guarda de registros, assinale a opção que indica 
corretamente, de acordo com o Marco Civil da Internet  
(Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014), os tipos de registros de 
acesso a aplicações de internet e o período de guarda desses 
registros. 

(A) O provedor de aplicações de internet deverá guardar os 
registros de acesso a aplicações de internet, sob sigilo, em 
ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 6 (seis) 
meses. 

(B) O provedor de aplicações de internet deverá guardar 
registros de acesso a aplicações de internet, de forma 
pública, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo 
de doze meses. 

(C) A guarda de registros de acesso a aplicações de internet é 
obrigatória por um período mínimo de 1 ano. 

(D) Os registros de acesso a aplicações de internet e de conexão 
devem ser guardados por no mínimo 3 anos pelo provedor de 
aplicações de internet. 

(E) A legislação não especifica um tempo mínimo de guarda, 
cabendo ao provedor de aplicações de internet dispor em 
seus termos de uso os prazos para a guarda de registros de 
acesso a aplicações de internet e de conexão. 

14  

Sobre as atividades e deveres dos provedores de conexão e de 
aplicações de internet, o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965, 
de 23 de abril de 2014) preconiza, por meio de suas normas, que 
esses provedores 

(A) informem periodicamente à justiça quais dados estão 
coletando e a finalidade do tratamento realizado. 

(B) mantenham sigilo absoluto sobre as operações realizadas, 
ainda que ocorra solicitação administrativa ou judicial. 

(C) interpretem a referida lei levando em conta, além dos 
fundamentos, princípios e objetivos previstos, a natureza da 
internet, seus usos e costumes particulares e sua importância 
para a promoção do desenvolvimento humano, econômico, 
social e cultural. 

(D) enviem relatórios mensais aos usuários e ao Ministério da 
Justiça e Segurança Pública sobre os dados coletados. 

(E) forneçam de forma contínua dados coletados a entidades 
governamentais sem necessidade de ordem judicial. 

15  

No que diz respeito ao exercício do direito fundamental à 
liberdade de expressão, assinale a opção que apresenta uma 
orientação correta, com base nas normas do Marco Civil da 
Internet (Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014). 

(A) Conforme atual entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
especialmente em plataformas digitais, deve-se realizar a 
censura prévia de conteúdos online para proteger a moral e 
os bons costumes. 

(B) O Marco Civil da Internet protege a liberdade de expressão 
dentro dos limites da lei, salientando a importância deste 
direito fundamental para a proteção das relações online e 
remetendo a responsabilidade civil por conteúdo de terceiro 
dos provedores de aplicações de internet às normas do 
Código Civil Brasileiro. 

(C) O Marco Civil da Internet exige que todos os provedores 
digitas monitorem e removam conteúdos ofensivos a 
terceiros de forma contínua, em virtude da remuneração 
indireta que recebem de seus usuários. 

(D) O Marco Civil da Internet protege a liberdade de expressão 
dentro dos limites da lei, salientando a importância deste 
direito fundamental para a proteção das relações online e da 
democracia. Contudo, estabelece também sistema de 
responsabilidade civil por conteúdo de terceiro aos 
provedores de aplicações de internet. 

(E) É dever dos provedores de aplicações de internet de grande 
porte relatar, trimestralmente, ao Ministério da Justiça e 
Segurança Pública publicações polêmicas que possam causar 
danos a terceiros. 

16  

Conforme o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014), assinale a afirmativa correta acerca da Requisição 
Judicial de Registros aos provedores. 

(A) A parte interessada poderá, com o propósito de formar 
conjunto probatório em futuro processo administrativo, 
requerer ao responsável pela guarda o fornecimento de 
registros de conexão ou de registros de acesso a aplicações 
de internet. 

(B) A parte interessada poderá, com o propósito de formar 
conjunto probatório em processo judicial cível ou penal, 
requerer ao juiz que ordene ao responsável pela guarda o 
fornecimento de registros de conexão ou de registros de 
acesso a aplicações de internet. 

(C) A parte interessada poderá requerer ao juiz que ordene ao 
responsável pela guarda o fornecimento de registros de 
conexão ou de registros de acesso a aplicações de internet; o 
requerimento deverá conter, sob pena de inadmissibilidade: 
cadastro completo com os dados pessoais sensíveis do 
usuário em questão; fundados indícios da ocorrência do 
ilícito; justificativa motivada da utilidade dos registros 
solicitados para fins de investigação ou instrução probatória; 
e período ao qual se referem os registros. 

(D) O requerimento para a solicitação administrativa dos 
registros deverá conter: fundados indícios da ocorrência do 
ilícito; justificativa motivada da utilidade dos registros 
solicitados para fins de investigação ou instrução probatória; 
e período ao qual se referem os registros. 

(E) O requerimento para a solicitação judicial dos registros 
deverá conter cumulativamente: fundados indícios da 
ocorrência do ilícito; dados sensíveis de todas as partes 
envolvidas; justificativa motivada da utilidade dos registros 
solicitados para fins de investigação ou instrução probatória; 
e período ao qual se referem os registros. 
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De acordo com a Lei nº 13.188/2015, que dispõe sobre o direito 
de resposta ou retificação do ofendido em matéria divulgada, 
publicada ou transmitida por veículo de comunicação social, o 
prazo máximo para que o ofendido exerça seu direito de resposta 
ou retificação é de 

(A) 7 dias a partir da veiculação da matéria, tratando-se de prazo 
decadencial. 

(B) 30 dias a partir da veiculação da matéria, tratando-se de 
prazo decadencial. 

(C) 3 anos a partir da veiculação da matéria, tratando-se de prazo 
prescricional.  

(D) 60 dias a partir da veiculação da matéria, tratando-se de 
prazo decadencial. 

(E) 1 ano, a partir da veiculação da matéria, tratando-se de prazo 
prescricional. 

18  

Assinale a opção que apresenta uma situação em que a  
Lei nº 13.188/2015, que dispõe sobre o direito de resposta ou 
retificação do ofendido em matéria divulgada, publicada ou 
transmitida por veículo de comunicação social, não se aplica. 

(A) Quando o conteúdo envolver exclusivamente comentários 
realizados por usuários da internet nas páginas eletrônicas 
dos veículos de comunicação social. 

(B) Quando o ofendido for uma pessoa pública.  

(C) Quando o veículo de comunicação social for de pequeno 
porte.  

(D) Quando a matéria veiculada for uma opinião do jornalista.  

(E) A lei se aplica a todas as situações em que um conteúdo 
publicado puder causar danos a terceiros. 

19  

A respeito da previsão constitucional relativa à concessão, 
permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens no Brasil, assinale a afirmativa correta. 

(A) Compete ao Poder Legislativo Federal outorgar e renovar 
concessão, permissão e autorização para o serviço de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, observado o 
princípio da complementaridade dos sistemas privado, 
público e estatal. 

(B) Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, 
permissão e autorização para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, observado o princípio da 
complementaridade dos sistemas privado, público e estatal. 

(C) A não renovação da concessão ou permissão dependerá de 
aprovação de, no mínimo, dois terços do Congresso Nacional, 
em votação nominal. 

(D) O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos 
legais após deliberação da Câmara dos Deputados, na forma 
dos parágrafos anteriores. 

(E) O cancelamento da concessão ou permissão, antes de 
vencido o prazo, depende de decisão do plenário do Supremo 
Tribunal Federal em até 15 dias do ato. 

20  

A respeito da previsão constitucional relativa à propriedade de 
empresa jornalística e de radiodifusão no Brasil, as seguintes 
afirmativas estão corretas, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas 
constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no País. 

(B) Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital 
total e do capital votante das empresas jornalísticas e de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens deverá pertencer, 
direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados 
há mais de dez anos, que exercerão obrigatoriamente a 
gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da 
programação. 

(C) Os meios de comunicação social eletrônica, 
independentemente da tecnologia utilizada para a prestação 
do serviço, deverão observar os princípios enunciados na 
Constituição, na forma de lei específica, que também 
garantirá a prioridade de profissionais brasileiros na execução 
de produções nacionais. 

(D) A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e 
direção da programação veiculada poderão ser realizadas por 
brasileiros e estrangeiros nos meios de comunicação social. 

(E) A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e 
direção da programação veiculada são privativas de 
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, em 
qualquer meio de comunicação social. 

21  

Conforme a Lei nº 9.472, de 1997, que dispõe sobre a 
organização dos serviços de telecomunicações, a criação e 
funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos 
institucionais, competem à Agência Nacional de 
Telecomunicações as seguintes ações, à exceção de uma. 
Assinale-a. 

(A) Expedir normas quanto à outorga, prestação e fruição dos 
serviços de telecomunicações no regime público. 

(B) Editar atos de outorga e extinção de direito de exploração do 
serviço no regime público. 

(C) Administrar o espectro de radiofrequências e o uso de 
órbitas, expedindo as respectivas normas. 

(D) Expedir ou reconhecer a certificação de produtos, observados 
os padrões e normas por ela estabelecidos. 

(E) Desenvolver normas padrão para os provedores de aplicações 
de internet no que concerne às suas relações com os 
usuários. 
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22  

Segundo a Lei nº 9.472, de 1997, que dispõe sobre a organização 
dos serviços de telecomunicações, acerca da autorização de uso 
de radiofrequência no Brasil é correto afirmar que 

(A) a utilização de radiofrequências não necessita de autorização 
da Agência Nacional de Telecomunicações, exceto em casos 
específicos. 

(B) a utilização de radiofrequências é livre e não regulada pela 
Agência. 

(C) o uso de radiofrequência, tendo ou não caráter de 
exclusividade, dependerá de prévia outorga da Agência 
Nacional de Telecomunicações. 

(D) a autorização de uso de radiofrequência é o ato 
administrativo discricionário, associado à concessão, 
permissão ou autorização para prestação de serviço de 
telecomunicações, que atribui a interessado, por prazo 
determinado, o direito de uso de radiofrequência, nas 
condições legais e regulamentares. 

(E) a utilização de radiofrequências é permitida apenas para 
entidades governamentais e das Forças Armadas. 

23  

Segundo a Lei nº 9.472, de 1997, que dispõe sobre a organização 
dos serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de 
um órgão regulador e outros aspectos institucionais, assinale a 
afirmação correta a respeito da possibilidade de intervenção da 
Agência Nacional de Telecomunicações na concessionária quanto 
aos serviços de telecomunicações. 

(A) A Agência pode intervir nos serviços de telecomunicações 
sem justificativa formal. 

(B) A intervenção da Agência não é permitida em qualquer 
circunstância, diante do contrato firmado entre as partes. 

(C) A intervenção da Agência é permitida, desde que haja prévia 
autorização judicial. 

(D) A Agência pode intervir havendo recusa injustificada de 
interconexão. 

(E) A intervenção é restrita a casos de emergência nacional. 

24  

Com base na Lei nº 9.472, de 1997, que dispõe sobre a 
organização dos serviços de telecomunicações, a criação e o 
funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos 
institucionais, assinale a afirmação correta a respeito dos 
princípios para a prestação de serviços de telecomunicações. 

(A) A prestação de serviços deve priorizar o atendimento às 
necessidades do governo e o Poder Público tem o dever 
fortalecer o papel regulador do Estado. 

(B) Os serviços de telecomunicações devem ser prestados com o 
objetivo de maximizar os lucros das empresas e do governo. 

(C) A prestação dos serviços deve visar à promoção do 
desenvolvimento econômico e social dos municípios. 

(D) O foco principal dos serviços deve ser a cobertura inter-
regional, em detrimento do atendimento local, além da 
criação de condições para ampliação da conectividade e da 
inclusão digital, priorizando a cobertura de estabelecimentos 
públicos de ensino. 

(E) O Poder Público tem o dever fortalecer o papel regulador do 
Estado e de criar condições para ampliação da conectividade 
e da inclusão digital, priorizando a cobertura de 
estabelecimentos públicos de ensino. 

25  

Sobre a liberdade de imprensa no Brasil, os tribunais superiores 
têm consistentemente sustentado em seus julgados que 

(A) a empresa jornalística será responsabilizada civilmente 
sempre que publicar conteúdo inverídico, 
independentemente de análise quanto ao seu cuidado, culpa 
ou dolo. 

(B) a liberdade de imprensa deverá ser restringida sempre que 
houver possível ameaça à segurança nacional e a interesses 
políticos e econômicos, diante do binômio liberdade com 
responsabilidade. 

(C) a plena proteção constitucional à liberdade de imprensa é 
consagrada pelo binômio liberdade com responsabilidade, 
vedada qualquer espécie de censura prévia, porém, 
admitindo a possibilidade posterior de análise e 
responsabilização, por informações comprovadamente 
injuriosas, difamantes, caluniosas e mentirosas.  

(D) a liberdade de imprensa será ampla e irrestrita mesmo 
quando envolver críticas a políticos e a pessoas públicas, 
conforme interpretação constitucional. 

(E) a liberdade de imprensa não se aplica a meios de 
comunicação digitais e às comunicações de caráter religioso e 
científico. 

26  

Considerando o julgamento do Recurso Extraordinário  
nº 1.010.606, acerca do tema aplicabilidade do direito ao 
esquecimento na esfera civil quando for invocado pela própria 
vítima ou pelos seus familiares, assinale a afirmativa que expressa 
a tese desenvolvida pelo Supremo Tribunal Federal. 

(A) É incompatível com a Constituição Federal a ideia de um 
direito ao esquecimento, assim entendido como o poder de 
obstar, em razão da passagem do tempo, a divulgação de 
fatos ou dados verídicos e licitamente obtidos e publicados 
em meios de comunicação social analógicos ou digitais. 

(B) O direito ao esquecimento não deve ser aplicado, pois viola o 
princípio da igualdade entre as pessoas, os direitos da 
personalidade e o direito do Estado de controlar a memória 
coletiva. 

(C) O direito ao esquecimento é aplicável, mas apenas em casos 
excepcionais, os quais deverão ser analisados caso a caso 
pelos magistrados dos tribunais superiores. 

(D) O direito ao esquecimento é limitado a casos envolvendo 
figuras públicas e fatos públicos ocorridos no país. 

(E) O direito ao esquecimento é inconstitucional apenas quando 
aplicado a situações que envolvem crimes de repercussão 
pública e expressão midiática. 
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27  

Em um caso envolvendo discussão acerca da possibilidade de 
publicação de biografia sem a autorização da pessoa retratada, 
foi entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) em Ação 
Direta de Inconstitucionalidade que 

(A) em consonância com os direitos fundamentais à liberdade de 
pensamento, liberdade de expressão e liberdade de criação 
artística, deve-se declarar inexigível o consentimento de 
pessoa biografada relativamente a obras biográficas literárias 
ou audiovisuais. 

(B) buscando equilibrar, de um lado, os direitos fundamentais à 
liberdade de pensamento e à liberdade de expressão e, de 
outro, a proteção da intimidade e da honra, o STF entendeu 
que especificamente no caso de pessoas retratadas como 
coadjuvantes (ou de seus familiares, em caso de pessoas 
falecidas) elas deverão previamente emitir o seu 
consentimento aos autores da obra. 

(C) a proibição da publicação, na ausência de consentimento da 
pessoa exposta, é constitucional, pois protege a privacidade 
do biografado e de seus parentes. 

(D) a publicação de biografias, independentemente de 
autorização prévia, será juridicamente lícita sempre que a 
pessoa retratada em destaque já houver falecido. 

(E) eventual proibição ou autorização de publicação dependerá 
sempre de manifestação do Poder Judiciário. 

28  

Acerca da previsão constitucional sobre temas relacionados a 
ciência, tecnologia e inovação, é incorreto afirmar que 

(A) a pesquisa científica básica e tecnológica receberá 
tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem 
público e o progresso da ciência, da tecnologia e da inovação. 

(B) o Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas 
de ciência, pesquisa, tecnologia e inovação, inclusive por 
meio do apoio às atividades de extensão tecnológica, e 
concederá aos que delas se ocupem meios e condições 
especiais de trabalho. 

(C) é facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela 
de sua receita orçamentária a entidades públicas de fomento 
ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica. 

(D) é obrigatório que os Estados e o Distrito Federal vinculem 
parcela de sua receita orçamentária a entidades públicas de 
fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica, não 
sendo a mesma inferior a 3% dos valores especificados no 
orçamento anual para a área de educação. 

(E) o Estado promoverá e incentivará a atuação no exterior das 
instituições públicas de ciência, tecnologia e inovação. 

29  

Acerca das liberdades fundamentais e da comunicação social, 
conforme dispõe a Constituição Federal de 1988, as seguintes 
afirmativas estão corretas, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Compete à lei local regular as diversões e espetáculos 
públicos, cabendo ao Poder Público informar sobre a 
natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, 
locais e horários em que sua apresentação se mostre 
inadequada. 

(B) A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, 
agrotóxicos, medicamentos e terapias estará sujeita a 
restrições legais e conterá, sempre que necessário, 
advertência sobre os malefícios decorrentes de seu uso. 

(C) É vedada toda e qualquer censura de natureza política, 
ideológica e artística. 

(D) Compete à lei federal regular as diversões e espetáculos 
públicos, cabendo ao Poder Público informar sobre a 
natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, 
locais e horários em que sua apresentação se mostre 
inadequada. 

(E) Compete à lei federal estabelecer os meios legais que 
garantam à pessoa e à família a possibilidade de se 
defenderem de programas ou programações de rádio e 
televisão que contrariem o disposto no Art. 221 da 
Constituição, bem como da propaganda de produtos, práticas 
e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio 
ambiente. 

30  

Acerca dos direitos fundamentais e das liberdades individuais, é 
correto afirmar que 

(A) é inviolável o sigilo da correspondência, das comunicações, 
dos dados pessoais e das comunicações telefônicas, salvo, 
havendo ordem judicial de acesso, nas hipóteses e na forma 
que a lei estabelecer para fins de investigação administrativa 
ou criminal. 

(B) ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção científica, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a 
cumprir prestação fixada em lei ou judicialmente. 

(C) é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 
liturgias. 

(D) é assegurado a todos o acesso à informação, 
independentemente do sigilo da fonte e do sigilo profissional.  

(E) aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, sendo o mesmo 
intransmissível aos seus herdeiros. 
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31  

Conforme a legislação brasileira, se um sistema de Inteligência 
Artificial (IA) criar, de forma autônoma, uma obra artística, 
assinale a afirmativa correta acerca do detentor dos direitos 
autorais sobre ela. 

(A) O sistema de Inteligência Artificial será o criador e autor 
exclusivo da obra. 

(B) A pessoa que programou o sistema de IA será o autor 
exclusivo da obra. 

(C) O usuário do sistema de IA será o autor exclusivo da obra, 
podendo o mesmo ceder os seus direitos a instituições sem 
fins lucrativos. 

(D) A legislação brasileira não institui de forma expressa proteção 
autoral para criações desenvolvidas exclusivamente por 
Inteligência Artificial, sendo defendido por alguns que tais 
obras pertenceriam ao domínio público. 

(E) Os direitos autorais serão compartilhados entre o 
programador e a sociedade brasileira. 

32  

Em relação ao potencial de discriminação ilícita ou abusiva em 
sistemas de Inteligência Artificial (IA), assinale a afirmação mais 
precisa. 

(A) Sistemas de IA são objetivos, imparciais e não realizam 
discriminações. 

(B) A discriminação por sistemas de IA ocorre apenas quando há 
intenção explícita do programador. 

(C) A IA pode inadvertidamente discriminar com base nos dados 
em que foi treinada. 

(D) A legislação atual proíbe qualquer forma de IA que possa 
resultar em processos de discriminação, sejam eles de 
qualquer tipo. 

(E) A discriminação em IA é um problema resolvido com 
tecnologias modernas de machine learning. 

33  

Considerando os contratos inteligentes em blockchain, assinale a 
afirmação correta. 

(A) Contratos inteligentes não são vinculativos quando 
estabelecidos, mas meramente orientativos; embora 
apresentem potencial para simplificar e agilizar transações, a 
discussão em torno do seu reconhecimento legal e validação 
permanece como um ponto central de debate no âmbito 
jurídico. 

(B) Contratos inteligentes são autoexecutáveis e operam sem a 
necessidade de intermediários; no contexto desse 
procedimento, os acordos formalizados são registrados em 
uma blockchain, garantindo transparência, segurança e 
imutabilidade, proporcionando uma redução de custos e um 
aumento na eficiência. 

(C) A execução de contratos inteligentes pode ser alterada 
manualmente e de forma livre após sua implementação. 

(D) Contratos inteligentes são exclusivamente usados em 
transações financeiras. 

(E) Blockchain é uma tecnologia de registro centralizada e 
imutável que permite o armazenamento de dados e 
informações de forma segura e distribuída; o que o diferencia 
de bancos de dados ou softwares convencionais é sua 
resistência à adulteração, uma vez que a alteração de dados 
em um bloco requer a manipulação de todos os blocos 
anteriores. 

34  

Em termos de regulamentação de Inteligência Artificial (IA), a 
seguinte estratégia é frequentemente considerada essencial para 
garantir a segurança e a ética nas relações: 

(A) desenvolvimento de padrões internacionais, jurídicos e 
regulatórios, para a implementação de IA. 

(B) regulamentação rigorosa e uniforme em todos os países 
acerca da aplicação de IA. 

(C) banimento total do uso de IA em determinados setores, 
especialmente nas áreas da saúde, segurança e controle de 
acesso. 

(D) deixar a regulamentação essencialmente com as empresas 
desenvolvedoras de IA, tendo em vista sua expertise na 
análise da tecnologia. 

(E) priorizar a autorregulação regulada do setor pelas entidades 
desenvolvedoras de IA. 

35  

No contexto jurídico brasileiro, assinale a afirmativa correta 
acerca do modo como a autonomia de um sistema de Inteligência 
Artificial (IA) é geralmente tratada, em questões relativas à sua 
responsabilidade por ações e atividades. 

(A) A IA é considerada uma entidade legal autônoma com 
responsabilidades próprias, sendo um sujeito de direito. 

(B) A responsabilidade pela IA e suas atividades é atribuída 
exclusivamente ao seu usuário final. 

(C) A autonomia jurídica da IA não é reconhecida legalmente, 
recaindo a responsabilidade, como regra, sobre seus atos aos 
operadores humanos. 

(D) Sistemas de IA têm, em algumas jurisdições, o mesmo status 
legal que incapazes. 

(E) A lei considera a IA uma extensão do seu programador, 
devendo o mesmo ser legalmente acionado em todos os 
casos. 

36  

No contexto de proteção aos direitos da personalidade, assinale a 
afirmativa correta acerca do tratamento conferido pela legislação 
brasileira à representação visual de indivíduos por sistemas de 
Inteligência Artificial (IA). 

(A) A IA tem permissão legal para replicar a personalidade de 
qualquer indivíduo, tendo em vista se tratar de simulação 
virtual. 

(B) O uso de IA para replicar personalidades sem consentimento 
é amplamente permitido, por se tratar de ação virtual e sem 
impacto prático. Todavia, o uso comercial desta tecnologia 
encontra limites na legislação. 

(C) Há leis específicas acerca da proteção dos direitos da 
personalidade e dos dados pessoais no Brasil, as quais 
também se aplicam no que couber às relações que envolvem 
Inteligências Artificiais.  

(D) Apenas celebridades e pessoas notórias têm proteção legal 
contra replicação de personalidade por IA. 

(E) Não existem ainda leis que abordem a tutela dos direitos da 
personalidade no ambiente virtual no Brasil. 
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37  

Acerca do tratamento de dados pessoais por inteligência artificial 
(IA) e sua regulação no Brasil, assinale a afirmativa correta. 

(A) A IA pode tratar dados sensíveis sem restrições, tendo em 
vista a ausência de interferência humana. 

(B) A IA deve ser programada para seguir as leis de proteção de 
dados do país onde for utilizada e comercializada, 
independentemente do país de seu desenvolvimento e 
fabricação. 

(C) As leis de proteção de dados não se aplicam a relações que 
envolvam IA, tendo em vista não ser ela agente de 
tratamento de dados, ou seja, pessoa natural ou jurídica que 
realiza tratamento de dados pessoais. 

(D) A IA deve coletar o maior número de dados pessoais sem 
consentimento dos titulares, visando a melhorar seu próprio 
sistema. 

(E) A IA deve seguir normas globais de proteção de dados, 
independente das peculiaridades da legislação local. 

38  

Acerca do uso de inteligência artificial (IA) pelos tribunais, temos 
experiências bem-sucedidas no Brasil, as quais mostram a 
relevância da tecnologia para a melhoria da eficiência de 
atividades. Seu uso é bastante promissor nas cortes e deverá 
auxiliar em mecanismos de acesso à justiça. Sobre o ponto, 
assinale a alternativa mais adequada. 

(A) A IA deve ser usada como fonte principal no desenvolvimento 
da fundamentação de decisões judiciais de mérito. 

(B) A IA pode ser usada como ferramenta auxiliar, a depender do 
caso, em decisões e na análise de petições, devendo como 
regra haver transparência acerca do seu uso.  

(C) A IA deve substituir servidores e juízes leigos na produção de 
decisões interlocutórias em Juizados Especiais Cíveis.  

(D) A IA não tem capacidade para entender normas jurídicas e 
sua aplicação aos fatos sociais. Portanto, não deve ser usada 
de qualquer modo em decisões judiciais e serviços jurídicos. 

(E) A IA não deve ser usada na aplicação de modelos estatísticos 
voltados à compreensão dos processos e fatos jurídicos. 

39  

Considere que uma agência reguladora trate dados pessoais de 
seus servidores públicos com a finalidade específica de realizar o 
pagamento de salários e benefícios previdenciários, como 
pensões e aposentadorias. Essas obrigações estão expressamente 
previstas na legislação que dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores. A mesma agência reguladora tem a atribuição legal de 
fiscalizar prestadoras de um determinado serviço público. 

Para cumprir essa competência geral de fiscalização, a agência 
reguladora trata dados pessoais, como, por exemplo, aqueles 
provenientes de reclamações de usuários do serviço. 

Sobre a hipótese, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) O tratamento dos dados pessoais pela agência reguladora se 
fundamenta na hipótese de cumprimento de obrigação legal, 
nos termos do Art. 7º, inciso II, da Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD). 

(B) Conforme o Art. 7º, inciso II, da LGPD, o tratamento de dados 
pessoais pelo Poder Público poderá ser realizado “para o 
cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo 
controlador”. A mesma hipótese está prevista no Art. 11, II, a, 
da norma, que rege o tratamento de dados pessoais 
sensíveis. 

(C) A base legal relativa ao cumprimento de obrigação legal ou 
regulatória pelo controlador será efetuada em dois contextos 
normativos distintos, que se diferenciam em razão da espécie 
de norma jurídica que estabelece a obrigação a ser cumprida. 
É o caso, em especial, das normas de conduta e das normas 
de organização. 

(D) Considerando que o tratamento não está associado ao 
exercício de prerrogativas estatais típicas, é possível recorrer 
à base legal do legítimo interesse. Nesse caso, devem ser 
observados os requisites previstos na LGPD, em particular a 
necessidade de ponderação entre os interesses da entidade 
pública e os direitos e as expectativas legítimas dos titulares. 
É necessário, ainda, que sejam adotadas medidas para 
garantir a transparência do tratamento de dados pessoais 
baseado no legítimo interesse. 

(E) Dispõe a Lei Geral de Proteção de Dados que a Administração 
Pública pode realizar o tratamento e uso compartilhado de 
dados necessários à execução de políticas públicas previstas 
em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, 
convênios ou instrumentos congêneres. 
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Suponha que uma entidade pública municipal receba 
candidaturas de interessados em integrar órgão consultivo na 
qualidade de representantes de organizações da sociedade civil 
ou de sindicatos de trabalhadores. Durante o processo seletivo, 
os currículos dos candidatos são disponibilizados na internet, 
havendo a exibição de informações essenciais. Alguns dados 
considerados mais particulares pela entidade são normalmente 
tampados com tarja. Informações pessoais de candidatos de 
processos anteriores também permanecem disponíveis na página 
da entidade. 

Com base nesse cenário, um candidato que, há alguns anos, 
participou do mesmo processo seletivo, solicitou que seu 
currículo fosse retirado da página eletrônica da entidade. 
Levando em conta esse cenário e a solicitação pretendida, 
assinale a afirmativa incorreta. 

(A) A autoridade competente deve acatar o pedido, retirando o 
currículo da página eletrônica da entidade. Todavia, nada 
impede que o nome do sujeito conste no rol público de ex-
integrantes do posto, caso ele tenha obtido a vaga a qual 
pleiteou. 

(B) A entidade municipal deve adotar a prática de limitar a 
divulgação dos currículos apenas durante o período do 
processo seletivo, mitigando, dessa forma, os riscos 
decorrentes da exposição pública dos titulares. A divulgação 
dos dados pessoais dos candidatos tem por objetivo viabilizar 
o exercício do controle social, mediante, por exemplo, 
eventual impugnação de candidatura. 

(C) A divulgação de informações públicas e currículos analíticos 
de pessoas participantes de processos seletivos na 
Administração Pública é lícita, devendo tais informações 
permanecerem para livre consulta mesmo após o 
encerramento do processo. 

(D) Após a conclusão do processo, com a designação dos novos 
membros do órgão consultivo, a finalidade legal é alcançada, 
não mais se justificando a disponibilização dos currículos em 
transparência ativa. 

(E) Durante o cadastro e a análise de currículos no processo, os 
dados pessoais, especialmente os sensíveis, deverão ser 
minimizados. Dessa forma, a Administração deverá tratar 
estritamente os dados necessários para a atividade, conforme 
as finalidades explicitadas previamente. 

41  

O cyberbullying pode ser compreendido como a prática de 
intimidação, humilhação e/ou exposição vexatória em face de um 
determinado sujeito em ambientes virtuais. A incidência maior de 
casos de cyberbullying ocorre entre crianças e adolescentes. 
Enquanto o bullying entre menores ocorre muitas vezes no 
ambiente escolar, o cyberbullying ultrapassa fronteiras físicas, 
sendo de diversas formas opressor, e deixa um rastro digital.  

Em relação ao assunto, assinale a afirmativa que expressa 
corretamente o regramento jurídico do tema no Brasil. 

(A) Define-se como “Intimidação sistemática” intimidar 
sistematicamente, individualmente ou em grupo, mediante 
violência física ou psicológica, uma ou mais pessoas, de modo 
intencional e repetitivo, sem motivação evidente, por meio 
de atos de intimidação, de humilhação ou de discriminação 
ou de ações verbais, morais, sexuais, sociais, psicológicas, 
físicas, materiais ou virtuais. Para o tipo penal, aplica-se pena 
de reclusão de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos, se a conduta não 
constituir crime mais grave. 

(B) No caso de intimidação sistemática virtual (cyberbullying), se 
a conduta for realizada por meio da rede de computadores, 
de rede social, de aplicativos, de jogos on-line ou por 
qualquer outro meio ou ambiente digital, ou transmitida em 
tempo real, deverá ser aplicada pena de reclusão, de 2 (dois) 
anos a 4 (quatro) anos, e multa, se a conduta não constituir 
crime mais grave. 

(C) O induzimento e a instigação a suicídio ou a automutilação 
realizados por meio da rede de computadores foram 
tipificados no código penal, porém não como crimes 
hediondos. 

(D) É de responsabilidade prioritária do poder público federal 
desenvolver, em conjunto com os órgãos de segurança 
pública e de saúde e com a participação da comunidade 
escolar, protocolos para estabelecer medidas de proteção à 
criança contra qualquer forma de violência no âmbito escolar. 

(E) No caso de intimidação sistemática virtual (cyberbullying), se 
a conduta for realizada por meio da rede de computadores, 
de rede social, de aplicativos, de jogos on-line ou por 
qualquer outro meio ou ambiente digital, ou transmitida em 
tempo real, deverá ser aplicada pena de reclusão, de 4 
(quatro) anos a 6 (seis) anos, se a conduta não constituir 
crime mais grave. 

42  

Avalie se os princípios previstos na Política Nacional de 
Cibersegurança (PNCiber), incluem, entre outros: 

I. A soberania nacional e a priorização dos interesses nacionais. 

II. A garantia dos direitos fundamentais, em especial a liberdade 
de expressão, a proteção de dados pessoais, a proteção da 
privacidade e o acesso à informação. 

III. A prevenção de incidentes e de ataques cibernéticos, em 
particular aqueles dirigidos a infraestruturas críticas nacionais 
e a serviços essenciais prestados à sociedade. 

IV. A resiliência das organizações públicas e privadas a incidentes 
e ataques cibernéticos. 

Estão corretos os princípios 

(A) I e II, apenas. 

(B) III e IV, apenas. 

(C) I, II e III, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 
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De acordo com a Política Nacional de Cibersegurança (PNCiber), 
estão listados a seguir objetivos da PNCiber, à exceção de um. 
Assinale-o. 

(A) Promover o desenvolvimento de produtos, serviços e 
tecnologias de caráter nacional destinados à segurança 
cibernética, bem como desenvolver mecanismos de 
regulação, fiscalização e controle destinados a aprimorar a 
segurança e a resiliência cibernéticas nacionais.  

(B) Fortalecer a atuação diligente no ciberespaço, especialmente 
das crianças, dos adolescentes e dos idosos, bem como 
contribuir para o combate aos crimes cibernéticos e às 
demais ações maliciosas no ciberespaço. 

(C) Desenvolver políticas de comércio eletrônico e criar órgão 
regional voltado à segurança e à proteção de dados pessoais 
online, o qual tenha como competência traçar parâmetros 
mínimos de eficiência organizacional contra incidentes. 

(D) Incrementar a resiliência organizacional a incidentes 
cibernéticos, bem como incrementar a atuação coordenada e 
o intercâmbio de informações de segurança cibernética entre 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; os 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário; o setor privado; e 
a sociedade em geral. 

(E) Fomentar a pesquisa relacionada à segurança cibernética e 
implementar estratégias de colaboração para desenvolver a 
cooperação internacional em segurança cibernética. 

44  

Acerca da proteção aos dados pessoais e comunicações,  
a seguinte afirmativa não expressa posição do Supremo Tribunal 
Federal (STF) sobre a temática: 

(A) A orientação jurisprudencial do STF assinala que a proteção a 
que se refere o art. 5º, XII, da Constituição da República - é 
inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, 
no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma 
que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal - é da comunicação de dados e, 
não, dos dados em si mesmos.  

(B) É inconstitucional a lei estadual que preveja o arquivamento 
de materiais genéticos de nascituros e parturientes, em 
unidades de saúde, com o fim de realizar exames de DNA 
comparativo em caso de dúvida. 

(C) O STF julgou constitucional a possibilidade de solicitação 
direta de dados e comunicações eletrônicas por parte das 
autoridades nacionais a empresas de tecnologia nos casos de 
atividades de coleta e tratamento de dados no país, de posse 
ou controle dos dados por empresa com representação no 
Brasil e de crimes cometidos por indivíduos localizados em 
território nacional. 

(D) O tratamento de dados pessoais promovido por órgãos 
públicos que viole parâmetros legais e constitucionais, 
inclusive o dever de publicidade fora das hipóteses 
constitucionais de sigilo, importará a responsabilidade civil do 
Estado pelos danos suportados pelos particulares, associada 
ao exercício do direito de regresso contra os servidores e 
agentes políticos responsáveis pelo ato ilícito, em caso de 
dolo ou culpa. 

(E) É inconstitucional lei local que versa sobre segurança pública 
e aplicação de dispositivos dotados de reconhecimento facial, 
por violar o princípio da subsidiariedade e norma expressa da 
lei geral de proteção de dados (LGPD), que impõe a 
elaboração de norma específica para o tratamento de dados 
pessoais sensíveis para fins de segurança pública. 

45  

Acerca da proteção dos direitos fundamentais à privacidade e aos 
dados pessoais, as seguintes afirmativas acerca da  posição 
contemporânea do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre a 
temática estão corretas, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Decorrências dos direitos da personalidade, o respeito à 
privacidade e à autodeterminação informativa foram 
positivados como fundamentos específicos da disciplina da 
proteção de dados pessoais. Na medida em que relacionados 
à identificação – efetiva ou potencial – de pessoa natural, o 
tratamento e a manipulação de dados pessoais hão de 
observar os limites delineados pelo âmbito de proteção das 
cláusulas constitucionais assecuratórias da liberdade 
individual, da privacidade e do livre desenvolvimento da 
personalidade, sob pena de lesão a esses direitos. 

(B) O compartilhamento, com ente público, de dados pessoais 
custodiados por concessionária de serviço público há de 
assegurar mecanismos de proteção e segurança desses 
dados. 

(C) Ao não apresentar mecanismo técnico ou administrativo apto 
a proteger, de acessos não autorizados, vazamentos 
acidentais ou utilização indevida, seja na transmissão, seja no 
tratamento, o sigilo, a higidez e, quando for o caso, o 
anonimato dos dados pessoais compartilhados, o STF 
entendeu que a MP nº 954/2020 descumpria as exigências do 
texto constitucional no tocante à efetiva proteção dos 
direitos fundamentais dos brasileiros. 

(D) O tratamento de dados pessoais promovido por órgãos 
públicos que viole parâmetros legais e constitucionais, 
inclusive o dever de publicidade fora das hipóteses 
constitucionais de sigilo, importará a responsabilidade civil 
subjetiva do agente responsável, conforme estabelecido pela 
Lei Geral de Proteção de Dados, pelos danos suportados 
pelos particulares e também coletivamente. 

(E) O livre exercício da profissão e das liberdades comunicativas 
não é, contudo, absoluto e deve observar limites 
constitucionais e legais, sendo possível a responsabilização 
civil, penal e administrativa por atos ilícitos eventualmente 
praticados. Há maior tolerância quanto a matérias de cunho 
potencialmente lesivo à honra dos agentes públicos, 
especialmente quando existente interesse público no 
conteúdo, no entanto, não lhes é negada a inviolabilidade das 
comunicações telefônicas (ou por dados) nem o núcleo 
essencial do direito à privacidade. 
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Conforme o Decreto nº 11.856, de 26 de dezembro de 2023, a 
competência legal do Comitê Nacional de Cibersegurança – 
CNCiber inclui as seguintes ações, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Propor atualizações para a Política Nacional de 
Cibersegurança – PNCiber e manifestar-se, por solicitação do 
Presidente da Câmara de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional do Conselho de Governo, sobre assuntos 
relacionados à segurança cibernética. 

(B) Avaliar medidas para incremento da segurança cibernética no 
país e manifestar-se, por solicitação do Presidente da Câmara 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Conselho de 
Governo, sobre assuntos relacionados à segurança 
cibernética. 

(C) Emitir pareceres relativos à possibilidade de empresas de 
segurança cibernética poderem atuar no país e formular 
propostas para o aperfeiçoamento da prevenção, da 
detecção, da análise e da resposta a incidentes cibernéticos. 

(D) Formular propostas para o aperfeiçoamento da prevenção a 
incidentes cibernéticos e propor estratégias de colaboração 
para o desenvolvimento da cooperação técnica internacional 
em segurança cibernética. 

(E) Promover a interlocução com a sociedade em segurança 
cibernética. 

47  

Assinale a opção que apresenta sujeito que não faz parte do 
Comitê Nacional de Cibersegurança – CNCiber. 

(A) Representante do Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República. 

(B) Representante do Ministério da Fazenda. 

(C) Representante de organizações internacionais de 
cibersegurança. 

(D) Representante da Agência Nacional de Telecomunicações - 
Anatel. 

(E) Representantes de entidades da sociedade civil relacionadas 
à segurança cibernética. 

48  

Acerca do tratamento de dados pessoais de crianças e de 
adolescentes, conforme as orientações legais e regulatórias 
brasileiras, é correto afirmar que 

(A) o tratamento de dados pessoais de crianças e adolescentes 
pode ser realizado com base nas hipóteses legais previstas na 
Lei Geral de Proteção de Dados, como nos casos de 
consentimento fornecido pelo titular ou seu representante 
legal, de cumprimento de obrigação legal, de proteção à vida 
ou de atendimento a interesse legítimo do controlador. 

(B) o tratamento de dados pessoais de crianças apenas poderá 
ocorrer havendo o consentimento expresso dos seus pais ou 
responsáveis legais. 

(C) poderão ser coletados dados pessoais de crianças sem o 
consentimento dos seus pais apenas quando a coleta for 
necessária para contatar os pais ou o responsável legal. 

(D) nos casos que envolverem autoridades públicas, o melhor 
interesse da criança e do adolescente deverá ser considerado, 
mas poderá ser afastado dependendo da conveniência da 
Administração.   

(E) os controladores deverão manter públicas as informações 
sobre os tipos de dados pessoais coletados de crianças e 
quem são os seus titulares. 

49  

O tratamento de dados pessoais de crianças e de adolescentes 
deverá ser realizado em seu melhor interesse, conforme dispõe a 
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

Acerca da proteção e do tratamento de dados desse grupo é 
correto afirmar que 

(A) o tratamento de dados pessoais de crianças deverá ser 
realizado com base exclusivamente nas hipóteses legais 
previstas no Art. 11 da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), desde que observado e prevalecente o seu 
melhor interesse, a ser avaliado no caso concreto, nos termos 
do Art. 14 da Lei. 

(B) o tratamento de dados pessoais de crianças e adolescentes 
poderá ser realizado com base nas hipóteses legais previstas 
no Art. 7º ou no Art. 11 da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), desde que observado e prevalecente o seu 
melhor interesse, a ser avaliado no caso concreto, nos termos 
do Art. 14 da Lei. 

(C) o tratamento de dados pessoais de crianças apenas poderá 
ocorrer nos casos concretos havendo o consentimento 
expresso dos seus pais ou responsáveis legais, tendo em vista 
a incapacidade civil dos sujeitos. 

(D) O tratamento de dados pessoais de adolescentes deverá ser 
realizado com base nas hipóteses legais previstas apenas no 
Art. 7º da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 
desde que observado e prevalecente o seu melhor interesse, 
a ser avaliado no caso concreto. 

(E) o tratamento de dados pessoais de crianças e adolescentes 
deverá ser realizado com base especificamente nas hipóteses 
legais previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

50  

Em relação às políticas públicas para a Internet e a sua 
governança, assinale a afirmativa correta. 

(A) As políticas públicas para a Internet são uniformes nos países 
ocidentais, seguindo um padrão global sobre acesso, uso, 
segurança e direitos digitais na rede. 

(B) As políticas públicas para a Internet devem impor limites às 
liberdades de expressão e de informação online, sendo 
competência do ente público e dos órgãos respectivos a 
publicação de normas e orientações sobre como o discurso 
deverá ser promovido nas redes. 

(C) A regulamentação da Internet e das comunicações em nível 
nacional não afeta o comércio eletrônico internacional, 
diante da independência dos agentes e das práticas de 
mercado baseadas no costume e em tratados internacionais. 

(D) Como a internet é um ambiente que torna possíveis novas 
modalidades de produção cultural, mostra-se relevante que 
políticas públicas referentes à governança da internet 
incorporem a defesa de um espaço que dê continuidade a 
iniciativas de produção, manutenção e gestão de informação, 
o que implica a análise de normas relativas ao software, 
direitos autorais e legislação sobre patentes. 

(E) As políticas públicas para a Internet devem ser determinadas 
prioritariamente pelas empresas de tecnologia, diante das 
premissas defendidas por Lawrence Lessig para a regulação. 
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A respeito da governança de dados na Internet, as seguintes 
afirmações podem ser consideradas corretas, à exceção de uma. 
Assinale-a. 

(A) A governança de dados envolve regulamentações sobre 
coleta, armazenamento e uso de dados pessoais por pessoas 
naturais, pessoas jurídicas de direito público, pessoas 
jurídicas de direito privado e entes despersonalizados. 

(B) A anonimização automática de dados é uma prática 
obrigatória no país para proteger a privacidade dos usuários.  

(C) As leis de governança de dados podem variar 
significativamente entre diferentes países e regiões. 

(D) A violação de dados pode levar a sanções legais, cíveis, penais 
e administrativas, além de danos à reputação das empresas. 

(E) As políticas de governança de dados também se aplicam, no 
que couber, a dados coletados por governos para fins de 
segurança nacional. 

52  

No contexto da governança da Internet, o princípio da soberania 
nacional é frequentemente debatido. 

Acerca do tema, assinale a afirmativa correta. 

(A) A soberania nacional não tem impacto na governança da 
Internet, pois a Internet é uma entidade global. 

(B) Todos os países seguem o mesmo conjunto de regras e 
normas para a Internet, independentemente de sua 
soberania. 

(C) A soberania nacional permite que cada país imponha suas 
próprias leis e regulamentações sobre o uso da Internet 
dentro de suas fronteiras. 

(D) A imposição de limites ao discurso na rede é proibida em 
todos os países, respeitando a soberania nacional. 

(E) As normas internacionais de governança da Internet têm 
sempre precedência sobre a legislação nacional. 

53  

No contexto da regulação da Internet, a neutralidade da rede é 
um conceito-chave. As seguintes afirmações sobre a neutralidade 
da rede estão corretas, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Neutralidade da rede significa que todos os dados na Internet 
devem ser tratados igualmente, sem discriminação.  

(B) A neutralidade da rede proíbe provedores de serviço de 
Internet de bloquear ou desacelerar tráfego específico. 

(C) A neutralidade da rede favorece os modelos de negócio 
baseados em priorização paga de tráfego. 

(D) A neutralidade da rede é importante para preservar a 
liberdade de expressão online e gerar competição. 

(E) A neutralidade da rede impede que provedores de internet 
criem “vias rápidas” para serviços que os remunerem por 
melhor acesso. 

54  

No contexto do direito digital, a criptografia de ponta-a-ponta 
(end-to-end) é frequentemente debatida.  

Em relação ao tema, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) A criptografia end-to-end é essencial para a segurança das 
comunicações online. Com técnica diversa, a criptografia em 
trânsito protege as informações durante a transmissão, mas 
seu uso permite que o elo intermediário da cadeia –  
o servidor – veja o conteúdo. 

(B) Alguns governos e políticos defendem a instalação de 
backdoors em sistemas dotados de criptografia, para fins de 
proteger a segurança nacional, considerando que eles podem 
representar uma porta de acesso para que o administrador 
ou terceiro entre no sistema e solucione problemas. 

(C) A criptografia de ponta a ponta é o ato de aplicar criptografia 
a mensagem em um dispositivo, de forma que apenas o 
dispositivo para o qual ela é enviada possa decodificá-la. A 
mensagem percorre todo o caminho desde o remetente até o 
destinatário em forma codificada. 

(D) A aplicação de criptografia end-to-end em dispositivos 
tecnológicos vem sendo questionada judicialmente em quase 
todos os países, por razões de segurança nacional e 
disseminação de notícias falsas.  

(E) A criptografia end-to-end protege contra interceptações de 
terceiros, mas não contra vulnerabilidades nos dispositivos de 
usuário final. 

55  

Considerando os marcos legais relativos à regulação de 
tecnologias e da internet, avalie se princípios comumente aceitos 
pela comunidade internacional incluem: 

I. Livre expressão e livre fluxo de informações na Internet. 

II. Proteção de dados pessoais e da privacidade online. 

III. Acesso universal e direitos iguais para todos os usuários da 
internet. 

IV. Segurança e proteção contra crimes cibernéticos. 

Estão corretos os itens 

(A) I, II e III, apenas. 

(B) I, II e IV, apenas. 

(C) I, III e IV, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 



CÂMARA DOS DEPUTADOS – CONCURSO PÚBLICO 2023 FGV CONHECIMENTO 

 

CONSULTOR LEGISLATIVO – ÁREA XIV  TIPO  BRANCA – PÁGINA 15 

 

56  

Em relação às políticas de governança da Internet e aos órgãos 
envolvidos neste ecossistema, assinale a afirmação incorreta. 

(A) O modelo de múltiplos stakeholders, entre eles mercado, 
governo, terceiro setor e academia, é fundamental para a 
governança democrática da Internet. 

(B) O ICANN (Internet Corporation for Assigned Names and 
Numbers) é responsável pela operação técnica do Sistema de 
Nome de Domínio (DNS) e por políticas que definem como os 
nomes e endereços da Internet devem funcionar. 

(C) A Internet é regulada por órgão centralizado, vinculado a 
organização das Nações Unidas, denominado ICANN (Internet 
Corporation for Assigned Names and Numbers), o qual define 
leis e práticas globais necessárias nacionalmente para seu uso.  

(D) A arquitetura técnica da Internet abarca decisões de projeto 
que moldam as estruturas social e econômica, afetando 
liberdades individuais a políticas públicas de inovação. Neste 
cenário, muitos meios são utilizados para exercer esta 
influência, de forma a aumentar as fronteiras de poder dos 
Estados. 

(E) A neutralidade da rede preconiza que todos os dados que 
trafegam na rede devem ser tratados da mesma forma e com 
a mesma velocidade. Este conceito também é conhecido 
como não discriminação de pacotes, em que todos os pacotes 
devem passar pela rede sem sofrer atrasos ou bloqueios 
seletivos. 

57  

A aplicação de Big Data no marketing digital levanta questões 
sobre o direito à privacidade e o direito à proteção de dados 
pessoais. 

Em relação às implicações legais acerca do tratamento de dados 
pessoais para perfilar consumidores, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) As leis de proteção de dados, assim como a norma brasileira, 
não permitem a coleta e o uso de dados pessoais sem 
consentimento para fins de marketing. 

(B) A coleta de dados de navegação dos consumidores deverá 
sempre ser legitimada com base no seu consentimento, 
conforme orientação da Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados. 

(C) Previsto na LGPD como manifestação livre e inequívoca do 
titular para concordância à realização de operações com seus 
dados pessoais, o consentimento representa uma das 
hipóteses legais para o desenvolvimento de estratégias de 
marketing. 

(D) A coleta de dados pessoais para marketing digital é vedada 
pela legislação brasileira, por interferir indevidamente na 
esfera íntima do titular de dados, devendo os agentes de 
tratamento se valerem de dados anônimos e públicos. 

(E) As empresas privadas podem coletar e utilizar para  
fins comerciais dados anônimos e dados públicos sem 
restrições advindas da Lei Geral de Proteção de Dados  
(Lei nº 13.709/18), em virtude de suas respectivas 
qualificações. 
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No contexto da Inteligência Artificial (IA), assinale a opção que 
define corretamente o termo “explicabilidade da IA” ou 
“Inteligência Artificial explicável” e indica por que ele é 
importante para a regulação do tema. 

(A) Representa a capacidade de uma IA de realizar tarefas sem 
quaisquer ações e intervenções humanas. Com base em 
processos algorítmicos, a IA vem ganhando autonomia 
decisória e mostrando-se consciente sobre o 
desenvolvimento das novas tecnologias. 

(B) Representa a habilidade de uma IA de explicar suas decisões 
em termos tecnicamente compreensíveis, a partir de uma 
única linguagem desenvolvida por campos neurais. 

(C) Representa um conjunto de técnicas de aprendizado de 
máquina que permite que os usuários humanos entendam, 
possam confiar e gerenciem com eficácia a geração 
emergente de parceiros com inteligência artificial. 

(D) Representa a precisão de uma IA em prever resultados 
baseados em dados qualitativos e quantitativos.  

(E) Representa a capacidade de uma IA de passar no Teste de 
Turing, sendo essencial para sua aceitação social. 

59  

O Capítulo V da Constituição Federal de 1988 – Da Comunicação 
Social - sofreu a Emenda Constitucional no 36/2002, que passou a 
permitir 

(A) que a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e 
direção da programação veiculada em qualquer meio de 
comunicação fossem estendidas a pessoas jurídicas e 
brasileiros naturalizados há menos de dez anos. 

(B) a não renovação da concessão ou permissão para o serviço 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, a partir da 
aprovação de, no mínimo, dois quintos do Congresso 
Nacional, em votação nominal. 

(C) a participação de pessoas jurídicas, constituídas sob as leis 
brasileiras e que tenham sede no país, no capital social de 
empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens. 

(D) que menos de setenta por cento do capital total e do capital 
votante das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens pertencesse, direta ou indiretamente, a 
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos. 

(E) que a publicação de veículo impresso de comunicação 
independesse de licença de autoridade desde que este não 
fosse, direta ou indiretamente, objeto de monopólio ou 
oligopólio. 
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Leia um trecho da matéria jornalística publicada pela Agência 
Câmara de Notícias, em outubro de 2023. 

Comissão vai debater obrigatoriedade do 
diploma de Jornalismo para o exercício da profissão 

A Comissão de Comunicação da Câmara dos Deputados vai 
realizar audiência pública nesta quinta-feira (26) para debater a 
importância da formação superior para o exercício do Jornalismo. 
(...) 

O autor do requerimento para a realização da audiência é o 
deputado Amaro Neto (Republicanos-ES). Ele lembra que o 
assunto é tema de uma proposta de emenda à Constituição (PEC 
206/09) que reinstitui a obrigatoriedade do diploma de nível 
superior específico em Jornalismo para o exercício da profissão no 
Brasil.  

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Sobre o fim da obrigatoriedade do diploma de nível superior 
específico em Jornalismo ou Comunicação Social – habilitação 
Jornalismo para o exercício da profissão no Brasil, é correto 
afirmar que 

(A) o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu derrubar a 
exigência do diploma específico para exercício da profissão de 
jornalista, em 2008, por sete votos contra e dois, de Joaquim 
Barbosa e Marco Aurélio Mello, a favor da manutenção da 
exigência. 

(B) a exigência de diploma específico para o exercício profissional 
não é uma unanimidade entre os jornalistas, por isso a sua 
extinção foi comemorada apenas pela ANJ (Associação 
Nacional dos Jornais) e pela FENAJ (Federação Nacional dos 
Jornalistas). 

(C) um dos argumentos utilizados pelo relator do processo que 
culminou com a extinção da exigência do diploma específico 
para o exercício do Jornalismo foi que esse ato extinguiria os 
cursos superiores de Comunicação Social – habilitação 
Jornalismo 

(D) o relator Gilmar Mendes, favorável a extinção da exigência de 
diploma específico para o desempenho do Jornalismo, propôs 
que os próprios meios de comunicação estabelecessem os 
mecanismos de controle quanto à contratação, avaliação, 
desempenho e conduta ética dos profissionais. 

(E) a exigência do diploma específico para o exercício do 
Jornalismo caracteriza-se como uma responsabilização a 
posteriori dos ataques às liberdades de expressão e de 
informação, o que a torna inconstitucional, visto que a 
Constituição preconiza o contrário. 

61  

Leia o texto a seguir, do professor Luiz Sá Martino, sobre os 
meios de comunicação de massa no contexto da indústria 
cultural. 

À primeira vista, Indústria Cultural é o conjunto das instituições 
sociais vinculadas à produção e distribuição de bens simbólicos. 
Editoras, gravadoras, jornais, agências de publicidade, redes de 
rádio e televisão, provedores de conteúdo para a web, são parte 
desse complexo. É quase impossível identificar algum lugar onde 
a indústria cultural não esteja presente no cotidiano. Na indústria 
cultural, o lucro orienta a produção, e o espaço da criação 
individual é eliminado em virtude da lógica da produção coletiva. 
Duas ordens de produção — material e simbólica — se 
sobrepõem, com substanciais perdas para a cultura. 

MARTINO, 2014:54 

Na perspectiva da teoria crítica, representada pela Escola de 
Frankfurt, os meios de comunicação de massa  

(A) são ferramentas neutras e que seu impacto na opinião 
pública depende exclusivamente do senso crítico de cada 
indivíduo ao consumir seus produtos. 

(B) estão alinhados às vanguardas artísticas e promovem a 
disseminação da arte em todas as classes sociais. 

(C) são controladores da audiência e transformam a cultura em 
objeto de consumo rápido. 

(D) dão voz às massas, disseminando uma cultura genuína 
situada a meio caminho entre a cultura de elite e a popular. 

(E) promovem uma cultura de resistência, incentivando os 
indivíduos a questionar e desafiar a ordem social existente. 
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A edição de 2023 do Atlas da Notícia mostra que o jornalismo 
local, que desempenha um papel crucial na formação da opinião 
pública municipal, vem sofrendo alterações como as sintetizadas 
a seguir. 

 O Atlas da Notícia mapeou 14.444 veículos jornalísticos em 
atividade no Brasil, um acréscimo de 5,2% em relação ao 
último censo. 

 Os meios online são 5.245 e correspondem a 36% do total de 
veículos de comunicação no país. Desses, 1.671 são blogues 
ou meios que usam redes sociais como sua principal 
plataforma de distribuição de conteúdo. 

 2.712 municípios permanecem desertos de notícias no Brasil. 
Neles vivem 26,7 milhões de habitantes. 

 Outras 32,1 milhões de pessoas vivem em 1.635 municípios 
que têm somente um ou dois veículos de comunicação 
jornalística, considerados no censo como quase desertos. 

 Proporcionalmente ao número de cidades, o Nordeste é a 
região com maior número de desertos - 56,4% dos municípios 
estão nessa condição. 

Fonte: ABRAJI 

A partir dos dados apresentados, é correto afirmar que 

(A) com o mapeamento de 5,2% de veículos jornalísticos a mais 
que na edição anterior, verificou-se o crescimento nos 
desertos de notícias. 

(B) há um crescimento no número de veículos digitais dedicados 
ao jornalismo local e há expectativa que sejam maioria no 
próximo levantamento. 

(C) 32,1 milhões de pessoas, que vivem em 1.635 municípios, 
tem acesso às notícias locais apenas através de blogues ou 
meios que usam as redes sociais para distribuição de 
conteúdo. 

(D) 26,7 milhões de habitantes, moradores de 2.712 municípios 
não tem acesso a nenhum veículo de jornalismo local. 

(E) 56,4% dos municípios nordestinos têm acesso a apenas um 
veículo de jornalismo dominado pela prefeitura da localidade. 

63  

Observe a imagem abaixo e leia o trecho da matéria publicada 
pelo site Meio e Mensagem, em fevereiro de 2024. 

Heineken, Ambev e Diageo são os anunciantes 
mais punidos pelo Conar 

 
(...) “A aparência jovem dos modelos escalados para campanhas 
de bebidas alcoólicas, que motivou uma das penalidades 
impostas à Heineken, também afetou a Diageo. Campanha de 
lançamento do Johnnie Walker Blonde gerou queixas de 
consumidores em relação à jovialidade dos protagonistas e ao 
fato de ter sido exibida em mídia exterior, que alcança todas as 
faixas etárias, sem possibilidade técnica de segmentação por 
idade.” 

Sobre esse aspecto, o Código Brasileiro de Autorregulamentação 
Publicitária estabelece que crianças e adolescentes não figurarão, 
de qualquer forma, em anúncios de bebidas alcoólicas e qualquer 
pessoa que neles apareça deverá ser e parecer ser, pelo menos, 
maior de 

(A) 25 anos. 

(B) 18 anos. 

(C) 21 anos. 

(D) 30 anos. 

(E) 35 anos. 
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O Anexo X do Código Brasileiro de Autorregulamentação 
Publicitária, que entrou em vigor recentemente, versa sobre a 
publicidade de apostas e estabelece que 

(A) como as publicidades de apostas não terão crianças e 
adolescentes como público-alvo, todas as pessoas que 
apareçam nas publicidades do segmento, praticando apostas, 
desempenhando papel significativo ou de destaque, deverão 
ser e parecer maiores de 30 anos. 

(B) estarão desobrigados da inserção de “cláusula de 
advertência” os formatos que não contiverem apelo à prática 
da atividade e que se limitem à divulgação do site, marca ou 
slogan, em publicidade estática ou dinâmica (com exibição 
digital) ao redor do campo em estádios, ginásios e outras 
arenas e em publicidade em equipamentos de competição ou 
materiais de apoio das atividades.  

(C) as publicidades de apostas não devem ser veiculadas em 
nenhum canal aberto, programa ou conteúdo de mídia de 
massa, sendo os anunciantes dispensados de usar 
ferramentas de bloqueio e segmentação etária (age gating) 
de audiência para garantir a limitação de acesso digital por 
menores de 18 anos. 

(D) “Você tem chances iguais de ganhar ou perder”; “Aposta é 
um investimento de risco” e “Apostar pode deixar você rico 
ou pobre” são algumas das opções de mensagem de 
advertência já aprovadas pelo CONAR e que deverão figurar 
de forma legível, ostensiva e destacada nas publicidades de 
apostas. 

(E) é aceitável promover as apostas como meio de recuperar 
valores perdidos em outras apostas anteriores ou outras 
perdas financeiras, desde que não haja sugestão da dessa 
prática como uma alternativa ao emprego, ocupação 
profissional ou alívio de dificuldades ou problemas pessoais, 
como solidão ou depressão. 

65  

O Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária 
estabelece que as “cláusulas de advertência” – como “beba com 
moderação”; “se dirigir não beba” ou “quem bebe menos, se 
diverte mais” – deverão refletir a responsabilidade social da 
publicidade e a consideração de anunciantes, agências de 
publicidade e veículos de comunicação para com o público em 
geral.  

Em alguns casos referentes à publicidade de bebidas alcoólicas, 
eles estão desobrigados de sua inserção como nas situações 
apresentadas nas opções a seguir, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Em textos-foguete, vinhetas de passagem e assemelhados. 

(B) Em “chamadas” para programação patrocinada em rádio e 
TV, inclusive por assinatura, bem como as caracterizações de 
patrocínio desses programas. 

(C) Em publicidade estática em estádios, sambódromos, ginásios 
e outras arenas desportivas, desde que apenas identifique o 
produto, sua marca ou slogan. 

(D) Na simples expressão da marca, seu slogan ou a exposição do 
produto que se utiliza de veículos de competição como 
suporte. 

(E) Em mensagens veiculadas em mídia exterior e congêneres, 
sejam “outdoors”, “indoors” em locais de grande circulação, 
telas e painéis eletrônicos, painéis em empenas de 
edificações, “busdoors” e envelopamentos de veículos de 
transporte coletivo. 
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Frente a um cenário desafiador de desordem informacional, 
veículos de mídia unem esforços para “identificar e enfraquecer 
as sofisticadas técnicas de manipulação e disseminação de 
conteúdo enganoso que vemos surgir em sites hiperpartidários, 
aplicativos de mensagens e redes sociais”, como anunciado pelo 
Projeto Comprova, iniciativa colaborativa e sem fins lucrativos 
liderada e mantida pela ABRAJI – Associação Brasileira de 
Jornalismo Investigativo e que reúne jornalistas de diversos 
veículos de comunicação brasileiros. 

Sobre o projeto, é correto afirmar que 

(A) entre os 20 veículos de comunicação que integram o 
Comprova estão a Rede Globo de Televisão; a Record News e 
a Agência Reuters, além de O Estado de São Paulo, que lidera 
o Projeto. 

(B) o Google News Initiative e o Meta Journalism Project apoiam 
financeiramente o Comprova desde o início do projeto, mas 
não têm qualquer ingerência na definição de estratégias e 
decisões editoriais e nem qualquer envolvimento com as 
equipes que fazem as investigações. 

(C) independentemente de seu alcance, conteúdos suspeitos 
sobre eleições e políticas públicas publicados em jornais e 
revistas são prioritariamente investigados por um grupo 
voluntário de estudantes de jornalismo filiados a ABRAJI. 

(D) o Projeto Comprova usa sete etiquetas para os resultados de 
suas verificações: verdadeiro; falso; falta contexto; 
exagerado; subestimado; contraditório e insustentável. 

(E) o material produzido pelo Comprova não pode ser copiado, 
distribuído ou compartilhado em redes sociais digitais ou em 
produtos jornalísticos com propósitos comerciais, mesmo que 
seja dado o crédito da investigação ao Projeto. 
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A imprensa foi trazida para o país por iniciativa oficial em 1808, 
quando a Corte de D. João VI veio para o Brasil. 

O primeiro jornal a sair da Impressão Régia em território  
nacional foi 

(A) a Gazeta do Rio de Janeiro. 

(B) o Correio Braziliense. 

(C) o Jornal do Commercio. 

(D) o Diário Official. 

(E) o O Paiz. 



CÂMARA DOS DEPUTADOS – CONCURSO PÚBLICO 2023 FGV CONHECIMENTO 

 

CONSULTOR LEGISLATIVO – ÁREA XIV  TIPO  BRANCA – PÁGINA 19 

 

68  

Sobre a implantação da televisão no Brasil, complete o texto a 
seguir. 

A televisão brasileira foi inaugurada oficialmente no dia 18 de 
setembro de 1950, em estúdios precariamente instalados _____, 
graças ao pioneirismo do jornalista Assis Chateaubriand.  
A primeira emissora, a _____ surgiu numa época em que o (a) 
_____ era o meio de comunicação mais popular do País, 
atingindo a comunidade brasileira em quase todos os estados. Ao 
contrário da televisão norte-americana, que se desenvolveu 
apoiando-se na (o) forte _____, a brasileira teve de se submeter à 
influência _____, utilizando inicialmente sua estrutura, o mesmo 
formato de programação, bem como seus técnicos e demais 
funcionários. 

(MATTOS, S., 1990, adaptado) 

Assinale a opção que completa corretamente as lacunas do texto 
acima. 

(A) em São Paulo – TV Brasil – revista semanal – ecossistema de 
mídia – da comunicação empresarial. 

(B) no Rio de Janeiro – TV Rio – mídia impressa – cena teatral – 
da comunicação governamental. 

(C) em Salvador – TV Record-Difusora – telefone – herança 
literária – da indústria de mídia. 

(D) no Rio de Janeiro – TV Excelsior – jornal – cultura regional – 
do teatro. 

(E) em São Paulo – TV Tupi-Difusora – rádio – indústria 
cinematográfica – do rádio. 

69  

Em razão de uma ampla mobilização popular, foi editada, no 
âmbito do Município Alfa, a Lei municipal nº X, que proibiu a 
distribuição e a entrega de correspondências após certo horário, 
sob pena de multa, de modo a minimizar os incômodos gerados 
para os moradores de habitações situadas em condomínios. Esse 
diploma normativo foi objeto, a um só tempo, de efusivas 
comemorações e de duras críticas, o que decorria de distintas 
visões a respeito de sua conformidade constitucional. 

À luz da sistemática estabelecida na Constituição da República, é 
correto afirmar que  

(A) a inconstitucionalidade da Lei municipal nº X decorre do fato 
de impor restrições ao livre exercício da atividade econômica, 
o que é vedado em ambientes capitalistas. 

(B) na medida em que a fixação de horário de desenvolvimento 
da atividade econômica configura típico interesse local, a Lei 
municipal nº X é constitucional. 

(C) por se tratar de norma de proteção ao consumidor, o 
Município pode suplementar a legislação federal e estadual 
sobre a temática. 

(D) a lei municipal nº X avança em temática de competência 
legislativa privativa da União, sendo, portanto, 
inconstitucional. 

(E) por se tratar de matéria de competência legislativa comum 
entre todos os entes federativos, a Lei municipal nº X é 
constitucional. 
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Um grupo de investidores contratou uma empresa especializada 
para a realização de estudos visando à criação de um site 
eletrônico de notícias, a ser acessado por aqueles que 
realizassem o pagamento do valor a ser estabelecido para a 
assinatura. A principal preocupação dizia respeito à possibilidade, 
ou não, de investidores ou profissionais estrangeiros atuarem no 
referido meio de comunicação. 

Ao fim dos estudos realizados, a empresa contratada concluiu 
corretamente que, na perspectiva constitucional, 

(A) é vedada a participação de investidores estrangeiros. 

(B) deve ser dada prioridade a profissionais brasileiros na 
execução de produções nacionais. 

(C) há de ser observada a meta de uniformização, em caráter 
nacional, da produção cultural, artística e jornalística. 

(D) lei complementar nacional regulamentará os princípios 
constitucionais a serem observados por essas empresas. 

(E) enquanto a propriedade da futura empresa de notícias pode 
ser de estrangeiros, a programação deve ficar a cargo de 
brasileiros. 
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